
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COORDENADORIA DAS SEÇÕES DE DIREITO PÚBLICO, DE DIREITO PRIVADO E DE DIREITO CRIMINAL E DAS CÂMARAS DE DIREITO CRIMINAL

PAUTA DE JULGAMENTO – 10ª SESSÃO ORDINÁRIA

Modalidade: Presencial e por Videoconferência

Data: 12 de junho de 2026 (sexta-feira)

Horário: 09h00

Presidência do Desembargador JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS

Procuradora de Justiça: DRA. MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES TRAVASSOS CORDEIRO

Secretária: VIVIAN LOPES ARAUJO

Compareceram os Senhores Desembargadores:

Lida e aprovada a Ata da Sessão anterior

J U L G A M E N T O S

AGRAVO REGIMENTAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
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SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL
PAUTA DE JULGAMENTO DA 10ª SESSÃO ORDINÁRIA 

PRESENCIAL E POR VIDEOCONFERÊNCIA 

SERÃO  JULGADOS,  NO  FORMATO  PRESENCIAL  E  VIDEOCONFERÊNCIA,  PELA  SEÇÃO  DE  DIREITO 
CRIMINAL,  SEXTA-FEIRA,  12  DE  JUNHO  DE  2026,  ÀS  NOVE  HORAS,  NA  SALA  DAS  SESSÕES 
PLENÁRIAS OU, NÃO SE REALIZANDO, NAS SEXTAS-FEIRAS SUBSEQUENTES, OS PROCESSOS ABAIXO 
RELACIONADOS: 

1. REVISÃO CRIMINAL Nº 0833006-38.2025.8.10.0000 – DOM PEDRO/MA
REQUERENTE: GESANE MARIA PEREIRA LEAL
ADVOGADA: SANDRA CRISTINA COSTA (OAB/DF Nº 64.865)
RELATOR: Desembargador FRANCISCO RONALDO MACIEL OLIVEIRA
REVISOR: Desembargador SEBASTIÃO JOAQUIM LIMA BONFIM
PROCURADOR: DR. JOAQUIM HENRIQUE DE CARVALHO LOBATO
⚠️ Sustentação oral requerida e ainda não realizada.

HISTÓRICO DA SESSÃO 
22/05/2026 Adiado (afastamento legal do Revisor.)

08/05/2026 Adiado (afastamento legal do Desembargador José Nilo Ribeiro Filho, com vista dos 
autos.)

24/04/2026
Adiado  (a  Seção  de  Direito  Criminal  deliberou  pelo  adiamento  da  questão  de 
ordem para a sessão subsequente,  diante da  ausência de membros diretamente 
envolvidos, inclusive do relator, e da inexistência de prejuízo imediato às partes.)

10/04/2026 Adiado (pedido de vista do Desembargador José Nilo Ribeiro Filho.)

PARECER: "[…] Diante de todo o exposto, manifesta-se esta Procuradoria de Justiça Criminal pelo NÃO 
CONHECIMENTO do presente pedido revisional, por faltar-lhe os requisitos legais previstos no art. 621  
do Código de Processo Penal.  É  o  entendimento."  São Luís,  02 de fevereiro 2026. Procurador  de 
Justiça: DR. JOAQUIM HENRIQUE DE CARVALHO LOBATO.

2. REVISÃO CRIMINAL N.º 0814478-24.2023.8.10.0000 – SÃO LUÍS/MA (SEGREDO DE JUSTIÇA)
REQUERENTE: JADSON PENHA SILVA

ADVOGADOS: DONALDSON DOS SANTOS CASTRO (OAB/MA N.º 3.013) e JOÃO MANOEL AZEVEDO 
CASTRO (OAB/TO N.º 14.845)  

RELATOR: Desembargador ANTONIO FERNANDO BAYMA ARAUJO

REVISOR: Desembargador JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS

PROCURADORA: DRA. REGINA LÚCIA DE ALMEIDA ROCHA 
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Observação: Retirado de pauta (destaque formulado pelo Desembargador Francisco Ronaldo Maciel 
Oliveira).

HISTÓRICO DA SESSÃO 
22/05/2026 Adiado (a pedido do Relator, para reanálise)
08/05/2026 Adiado (ausência justificada do Relator)
24/04/2026 Adiado (ausência justificada do Relator)

PARECER: "[…] Diante do exposto,  evidenciada a credibilidade da prova nova,  capaz de alterar o  
acórdão  questionado,  manifesta-se  esta  Procuradoria  de  Justiça  Criminal  pela  PROCEDÊNCIA do  
presente  pedido  revisional,  devendo  os  efeitos  da  condenação  imposta  nos  autos  de  nº  34505-
73.2014. 8.10.0001 serem suspensos, até o julgamento do mérito desta ação de Revisão Criminal,  
aplicando-se  medidas  cautelares  diversas  previstas  no  art.  319  do  CPP.  É  o  entendimento."  São 
Luís/MA, 18 de dezembro de 2023. Procuradora de Justiça: DRA. REGINA LÚCIA DE ALMEIDA ROCHA.

3. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA N.º 0811105-77.2026.8.10.0000 – SÃO LUÍS/MA

SUSCITANTE: DESEMBARGADOR FRANCISCO RONALDO MACIEL OLIVEIRA

SUSCITADOS: JUÍZO DA VARA ESPECIAL COLEGIADA DOS CRIMES ORGANIZADOS e 
JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE TIMON/MA

RELATOR: Desembargador FRANCISCO RONALDO MACIEL OLIVEIRA

PROCURADOR
A:

DRA. SELENE COELHO DE LACERDA

PARECER: "[…] Ante o exposto, esta Procuradoria de Justiça se manifesta pela admissão do Incidente  
de Assunção de Competência e,  no mérito, pela fixação da seguinte tese: "A competência para o  
processo e julgamento dos crimes dolosos contra a vida,  ainda que praticados em contexto de  
organização criminosa, é do Tribunal do Júri, nos termos do art.  5º,  XXXVIII,  'd',  da Constituição  
Federal, por se tratar de garantia fundamental e cláusula pétrea, não podendo ser suprimida por  
legislação infraconstitucional,  como a Lei  nº 15.358/2026.  Ademais,  as regras de competência de  
natureza processual penal com efeitos materiais não retroagem para alcançar fatos praticados antes  
de  sua  vigência,  em  respeito  aos  princípios  da  segurança  jurídica  e  do  juiz  natural."  
Consequentemente,  opina-se  pelo  conhecimento  e  provimento  do  conflito  para  declarar  a  
competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Timon-MA para processar e julgar  
o feito originário." São Luís (MA), data do sistema Pje. Procuradora de Justiça: DRA. SELENE COELHO 
DE LACERDA.
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4. REVISÃO CRIMINAL N.º 0805464-11.2026.8.10.0000 – ARAIOSES/MA

REQUERENTE
:

EDUARDO VIEIRA DO NASCIMENTO

ADVOGADOS: MÁRCIO HENRIQUE DE SOUSA PENHA (OAB/MA Nº  10.595),  MARCELO 
HENRIQUE  RODRIGUES  PENHA  (OAB/MA  Nº  28.001),  JANAÍNA  DE 
CARVALHO SILVA (OAB/MA N.º 30.726) e CAROLINI CAMPOS BANDEIRA 
(OAB/MA N.º 26.152)

RELATOR: Desembargador JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS

REVISOR: Desembargador JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA

PROCURADO
R:

DR. CARLOS JORGE AVELAR SILVA

⚠️ Sustentação oral requerida 

PARECER: "[…] Pelo exposto,  manifesta-se esta Procuradoria de Justiça Criminal,  preliminarmente,
pelo NÃO CONHECIMENTO da presente Revisão Criminal, uma vez que não estão presentes quaisquer  
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. No entanto, caso não seja este o entendimento desse  
egrégio Tribunal de Justiça, manifesta-se pela  IMPROCEDÊNCIA do pedido revisional, mantendo-se  
integralmente o acórdão proferido pela Segunda Câmara Criminal do TJMA, uma vez que não restou  
demonstrada contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos." São Luís, 30 de 
março de 2026. Procurador de Justiça: DR. CARLOS JORGE AVELAR SILVA.

5. REVISÃO CRIMINAL N.º 0832979-55.2025.8.10.0000 – PIO XII/MA

REQUERENTE
:

ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS DE SOUSA 

ADVOGADA: BÁRBARA DANYELLE PINTO DA SILVA (OAB/MA N.º 13.924)  

RELATORA: Desembargadora MARIA DA GRAÇA PERES SOARES AMORIM

REVISOR: Desembargador RAIMUNDO NONATO NERIS FERREIRA

⚠️ Sustentação oral requerida (ID 53249375)

PARECER: Até o presente momento, não há parecer juntado aos autos. 

Palácio da Justiça “Clóvis Beviláqua”, São Luís, 03 de junho de 2026.
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Vivian Lopes Araujo
Secretária da Seção de Direito Criminal
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